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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr.ª Cintia Dossin Bigolin.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2014.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

A sentença recorrida merece ser confirmada, por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no art. 46, da Lei nº 9.099/95 que assim estabelece: O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Acrescento, apenas, que o documento de fl.04 se refere à pessoa estranha ao feito, ao passo que a testemunha ouvida em juízo, fl. 38, foi dispensada do compromisso, o que retira valor probatório da sua narrativa.

Ademais, a alegada e não suficientemente comprovada espera, embora longa, não pode ser entendida como ofensa aos direitos de personalidade do autor, na ausência de comprovação de que a situação ultrapassou os limites do mero aborrecimento.

Neste sentido, já decidiu este Colegiado:

RECURSOS INOMINADOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO EXTRAPATRIMONIAL. DEMORA EM FILA EM BANCO. AUSÊNCIA DE PROVA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE PUDESSE CARACTERIZAR OFENSA AOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. DANO IMATERIAL, POR ISSO, NÃO CARACTERIZADO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE DEVE SER DISCUTA EM SEDE DE AÇÃO COLETIVA ONDE A ALMEJADA SOLUÇÃO ALCANÇA A UNIVERSALIDADE DOS CONSUMIDORES, E NÃO INDIVIDUALMENTE. SENTENÇA MODIFICADA. RECURSO DO RÉU PROVIDO. RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004934261, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 11/06/2014)
CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. BANCO. FILA NA AGÊNCIA E DEMORA NO ATENDIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO Á DIREITO DE PERSONALIDADE. DANOS MORAIS INOCORRENTES. PEDIDO A QUE SE JULGA IMPROCEDENTE. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003124534, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria Claudia Cachapuz, Julgado em 09/05/2012).
Portanto, não há lugar para a pretendida indenização.
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença recorrida.

Sucumbente, arcará o recorrente com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$ 720,00. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade judiciária concedida.

Dr.ª Cintia Dossin Bigolin - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
 - Presidente - Recurso Inominado nº 71005178231, Comarca de Rio Grande: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL RIO GRANDE - Comarca de Rio Grande
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